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			1. Considerações iniciais


			Quando os estudantes entram no Ensino Superior, deparam-se com um conjunto de práticas sociais que são requisitadas especificamente nesse âmbito. Mesmo para os ingressantes no Ensino Superior que já completaram, de modo bem-sucedido, as etapas requeridas para o Ensino Médio, não é raro observar com estranheza que as habilidades de leitura, escrita, escuta e oralidade demandadas passam por grandes transformações. Adaptar-se a essas mudanças na passagem da Escola Básica para o Ensino Superior é condição para que a trajetória universitária, a caminho da profissionalização, com rigor acadêmico e científico, seja bem-sucedida e plena de descobertas.


			Nesse contexto, o objetivo da obra é apresentar, aos estudantes universitários de diferentes áreas, uma abordagem didática das práticas de escrita no universo acadêmico que serão cobradas, em diferentes momentos, ao longo de sua graduação e até mesmo pós-graduação. Os conteúdos e as habilidades aqui trabalhados, inclusive, não se exaurem tão longo o diploma seja conquistado; pelo contrário, serão cobrados também após a finalização do curso superior, em cursos de especialização, de mestrado, de doutorado e mesmo no exercício de profissões que exigem relatórios ou uma escrita afinada com os valores da academia, como instituições comprometidas com a propagação de um saber constantemente submetido à validação científica.


			Nesse sentido, as seguintes perguntas podem ser feitas: quais seriam os valores mais caros da universidade e das instituições ligadas à academia, como autarquias, fundações e empresas públicas ligadas à saúde, ao desenvolvimento, à implementação de políticas públicas em diversos setores (inclusive culturais) etc.? Em um amplo rol de valores, que se ligam em maior ou menos medida a diversas áreas do saber (como Saúde, Engenharias, Humanidades, Ensino, Artes etc.), podem-se citar: autonomia; critérios como observação, experimentação e análise; cultura da tolerância e da paz; empatia; ética em pesquisa; imparcialidade; metodologia reconhecida por nomes da área; neutralidade; propriedades mensuráveis; punição de má conduta; racionalidade; repertório cultural amplo; respeito aos saberes de culturas, povos desconhecidos; sensibilidade estética; e implementação do desenvolvimento sustentável em prol das gerações futuras, dentre outros. Observe-se que tais valores podem ser também compartilhados pelo universo da Escola Básica, que precisa trabalhar com os gêneros acadêmicos ao longo das diversas etapas de escolarização, em especial, no Ensino Fundamental 2 e no Ensino Médio.


			O Censo da Educação Superior (Brasil, 2022), conduzido pelo Inep – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, autarquia vinculada ao Ministério da Educação, divulgou, em sua última publicação, com base em dados coletados em 2020, que continua a aumentar o número de matriculados no Ensino Superior, com ênfase especial aos ingressantes de curso da Educação a Distância (EaD). Segundo o documento: “Em 2020, foram oferecidos mais de 19,6 milhões de vagas em cursos de graduação, sendo 73% vagas novas e 26,7%, vagas remanescentes.” (Brasil, 2022, p. 15). Porém, no que diz respeito ao número de concluintes em curso de graduação, esse número é bem discrepante em comparação com o primeiro: “Em 2020, quase 1,3 milhão de estudantes concluiu cursos de graduação.” (Brasil, 2022, p. 28). A captação de estudantes está em um crescente; entretanto, um dos maiores desafios é manter os estudantes ao longo das etapas de ensino e garantir que se formem dominando os conteúdos previstos ao longo de sua formação. Portanto, a evasão de graduandos é altíssima. Uma das explicações para esse estado de coisas é que justamente os alunos, ao entrarem na universidade, deparam-se com um universo de práticas sociais, ligadas à cultura escrita, mais elaboradas e formais, extremamente diferentes de tudo o que vivenciou até o momento. O domínio dessas práticas especificamente acadêmicas precisa ser progressivamente estimulado, em especial, para aqueles estudantes que terminaram o Ensino Médio com lacunas sensíveis de aprendizagem, que precisam ser enfrentadas, minoradas e sanadas relativamente em pouco tempo. 


			Mais ainda, essas lacunas educacionais vindas da Escola Básica não podem ser vistas apenas do ponto de vista do sujeito da aprendizagem: os sujeitos inserem-se em uma sociedade muito desigual, que, embora constitucionalmente garanta a busca pela implementação de maior justiça social, para todo o território brasileiro, ainda não conseguiu oferecer uma escola pública de qualidade para todos os seus cidadãos e cidadãs. Uma educação comprometida com a equanimidade, respeitando o princípio da igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, aproximaria esses jovens do Ensino Superior com maior autoconfiança, de modo que seu potencial seja aproveitado para vivenciar o que de melhor a universidade pode promover aos seus alunos, desde os primeiros anos, não só naquilo que diz respeito ao aprendizado das disciplinas do currículo, mas também ao desenvolvimento de pesquisa de iniciação científica, ao acesso a bens culturais que circulam nesse meio e à participação nos órgãos de decisão da instituição. O desafio, portanto, não é somente do aluno; é tanto ou ainda maior dos profissionais da educação em diferentes etapas, culminando com o Ensino Superior, uma vez que o processo educacional desempenha um papel forte de combate às injustiças sociais acumuladas ao longo de séculos no Brasil.


			Além das dificuldades já reconhecidas por pesquisadores no que diz respeito às lacunas de aprendizagem, entre os anos de 2020 e 2021, o mundo sofreu as consequências da pandemia de COVID-19. Para enfrentar um quadro de alto potencial de infecção e de mortalidade, o Brasil e o mundo entraram em um longo período de execução de medidas sanitárias que incluíam o distanciamento social. Muitas salas de aulas, antes presenciais, foram virtualizadas, bem como eventos. Atividades que demandavam presença como estágios supervisionados, remunerados ou não, sofreram alteração. Ao fim, houve uma sensível alteração nos modos como alunos, pesquisadores e professores praticaram os gêneros acadêmicos nesse período, como apresentações em congressos científicos, realização de resumos, resenhas, fichamentos, relatórios, projetos de pesquisa, monografias etc., com significativo aumento do uso de gêneros discursivos mediados pelas novas tecnologias de informação e comunicação.


			Tendo consciência das dificuldades e desafios, nosso compromisso é oferecer, aos jovens graduandos e aos matriculados em cursos de pós-graduação, subsídios para que possam consolidar seu aprendizado, demonstrando domínio crescente dos gêneros discursivos praticados na academia (e também fora dela), de modo a reconhecer-se como profissionalmente preparados, ética e socialmente engajados na construção de uma sociedade que promova a difusão da diversidade cultural, do saber, da ciência e da tecnologia, pela promoção de um desenvolvimento sustentável, que melhore a qualidade de vida de todos, indistintamente.


			Para oferecer embasamento teórico-metodológico dos assuntos aqui trabalhados, empregam-se autores clássicos para o estudo de conceitos como língua, linguagem, letramento, com especial destaque para o “letramento acadêmico”, a língua e sua função social e o funcionamento do discurso, como Mikhail Bakhtin (1895-1975), Othon Moacir Garcia (1912-2002), Brian Street (1943-2017), Angela Kleiman (1945), Paulo Freire (1921-1997) e Marcos Bagno (1961), dentre outros. Para temas relacionados à metodologia científica e à adequação às normas da ABNT – Associação Brasileira Normas Técnicas no que diz respeito à elaboração do trabalho acadêmico, o aporte principal foi delimitado a partir de autores de obras mais recentes, constantemente atualizadas. Mais ainda, os seguintes manuais da ABNT foram reiteradamente consultados, tanto em suas primeiras edições quanto em suas atualizações: NBR 6022 (sobre “Artigo em publicação periódica científica impressa”); NBR 6023 (sobre “Referências”); NBR 6027 (sobre “Sumário”); NBR 10520 (sobre “Citações em documentos”); e NBR 14724 (sobre “Trabalhos acadêmicos”). Também gostaríamos de citar o livro clássico do intelectual italiano Umberto Eco, intitulado Como se faz uma tese (edição de 2020), que aborda aspectos relativos ao passo a passo do bom pesquisador, o qual inclui escolha do tema, pesquisa bibliográfica, cronograma e planejamento do trabalho e escrita propriamente dita. O livro de Eco é útil para inspirar sobretudo os estudantes que buscam escrever suas monografias, dissertações e teses, eventos considerados cruciais para o reconhecimento de suas trajetórias no âmbito da universidade e de esferas que valorizam os títulos acadêmicos. Guardadas as devidas proporções, é com semelhante interesse por estimular e por dar subsídios para o sucesso do estudante no Ensino Superior que preparamos esta obra, muito baseado em nossas experiências de sala de aula e de pesquisa acadêmica no meio universitário.


			A obra foi dividida em oito capítulos. Após o Capítulo 1, que apresenta as considerações iniciais deste livro, parte-se para o Capítulo 2, o qual discorre sobre o papel da ciência no mundo contemporâneo. Em seguida, no Capítulo 3, apresentam-se as principais características da escrita acadêmica, com especial relevo ao estilo do texto acadêmico, coesão e coerência textuais, conotação e denotação, dentre outros conceitos que deixam evidente o funcionamento do discurso praticado na esfera da ciência e da universidade. Por sua vez, no Capítulo 4, coloca-se a redação acadêmica em foco, ampliando o discurso para a organização do texto, a estrutura do parágrafo, as estratégias textuais, o tópico frasal, dentre outros elementos que esmiúçam a estruturação do texto escrita de modo bem organizado e significativo. Nos Capítulos 5, 6 e 7, discorre-se sobre os gêneros acadêmicos propriamente ditos, com a abordagem de gêneros textuais como resumo, fichamento, resenha descritiva, resenha crítica, artigo científico, paper, ensaio, projeto de pesquisa e monografia acadêmica. Para encerrar, apresentam-se as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, em enfoque específico das normas vigentes sobre referenciação bibliográfica e citações. Encerra-se este livro com o capítulo conclusivo, em que se reforçam as balizas de um bom texto acadêmico e sua importância para as boas práticas de acesso à informação, ao conteúdo científico e a pesquisas produzidas na universidade e em instituições abalizadas pelo saber produzido na academia.


			Todos os capítulos do desenvolvimento serão acompanhados por destaques que são considerados relevantes para a compreensão dos temas apresentados, oferecendo sugestões de estudo e exemplificações para um diálogo profícuo com o leitor. 


		




		

			2. Letramento acadêmico: 
fundamentos e aplicabilidade


			Para uma aproximação do universo das práticas específicas da cultura letrada na academia ou em ambientes de comunidades mais escolarizadas, apresenta-se, neste capítulo, o conceito de letramento acadêmico. Sua aplicabilidade, embora pensada inicialmente para o universo do Ensino Superior, pode também ser conjeturada para a Escola Básica, em especial, o Ensino Fundamental 2 e o Ensino Médio, quando os jovens começam a produzir textos específicos no contexto de práticas sociais que valorizam certos gêneros discursivos que circulam em instituições de ensino e pesquisa, como resumos, resenhas, comunicações científicas, fichamentos e outros. Com o avançar dos anos de escolarização do sujeito, a complexidade desses gêneros discursivos acadêmicos torna-se maior, até chegar ao Ensino Superior. Este capítulo discorrerá sobre as perspectivas para o letramento acadêmico, especialmente pensado para o contexto brasileiro, como são concebidas práticas como leitura e escrita nesse universo e qual o conceito de gênero discursivo que pode ser produtivamente apresentado ao nosso leitor.


			2.1 Gêneros do discurso e o legado de Mikhail Bakhtin


			Antes de tudo, veja-se como os gêneros discursivos são definidos seguindo a trilha dos estudos pioneiros de Mikhail Bakhtin (1895-1975), considerado a principal liderança do grupo chamado “Círculo de Bakhtin”, atuante na década de 1910. Após prisão pelo regime de Stalin na URSS (União das Repúblicas Socialistas Soviéticas), em 1928, Bakhtin foi degredado para o Cazaquistão, onde ficou até 1936, e depois foi obrigado a se manter isolado de grupos intelectuais, longe das grandes cidades. Foi professor de escolas públicas em cidades pequenas e continuou a produzir obras sem divulgação por longo período. No início da década de 1960, contudo, três estudantes universitários de Moscou, Vadim Kójinov, Serguei Botcharov e Geórgui Gátchev, conhecem o trabalho de Bakhtin e o divulgam, gerando impacto duradouro dentro e fora da então URSS.


			O intelectual russo teve seu trabalho mais maduro publicizado somente após a segunda metade do século XX, nele versando sobre temas diversos. Conceitos como gênero discursivo, dialogismo, polifonia e carnavalização foram elaborados por Bakhtin e posteriormente divulgados por inúmeros estudiosos, sobretudo após a década de 1970, marcando campos como os estudos da linguagem, da literatura e da filosofia da linguagem. Os estudos de Bakhtin também influenciaram sobremaneira o ensino de línguas no Brasil e no mundo, em especial, seguindo os argumentos presentes em seu ensaio “Os gêneros do discurso”, publicado, no Brasil, em tradução de Paulo Bezerra, como capítulo de Estética da criação verbal (Martins Fontes, 2003) e como livro homônimo pela Editora 34 (2016).


			Para Bakhtin, qualquer comunicação verbal ou manifestação discursiva corre por meio de “gênero do discurso”, que seriam formas relativamente estáveis de enunciado, inseridas no tempo e no espaço de sua produção, circulação e recepção. Em outras palavras, para o autor, o enunciado está sempre inserido em situações sociocomunicativas, e há uma determinação sócio-histórica da comunicação da qual não se pode escapar. Além disso, pode-se afirmar que há uma dimensão cultural para que os gêneros subsistam, se transformem e até desapareçam, de modo que mesmo os traços gerais de cada gênero estão sujeitos a mudanças, apesar da “relativa estabilidade” de cada gênero do discurso. Mais ainda, por serem tantos, pode-se dizer que é impossível delimitar quantos há hoje em circulação em todo o planeta. Leia-se abaixo como Bakhtin define o conceito de gênero do discurso:


			O emprego da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da atividade humana. Esses enunciados refletem as condições específicas e as finalidades de cada referido campo não só por seu conteúdo (temático) e pelo estilo da linguagem, ou seja, pela seleção dos recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua mas, acima de tudo, por sua construção composicional. [...] Evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os quais denominamos gêneros do discurso (Bakhtin, 2003, p. 261-262).


			Para sua classificação, é fundamental considerar os seguintes pontos: todo gênero do discurso possui um conteúdo temático – é o tema, o assunto sobre o qual se fala ou escreve. Além disso, há plano composicional – trata-se da estrutura, ou seja, dos elementos da linguagem que são considerados o arcabouço formal de um determinado gênero. Acresce-se, ainda, o estilo, que diz respeito às escolhas feitas para a concretização daquele gênero, com vocabulário, composição frasal, paragrafação etc. 


			Os gêneros do discurso podem ser ligados ao cotidiano e fazerem parte de ambientes mais formais. Como expressões dos usos do cotidiano, com sua maior simplicidade ou espontaneidade, há conversa casual, bilhetes, telefonema, chat de internet, comunicação por WhatsApp, lista de compras, receita culinária, texto e comentário de Instagram, anúncio de classificados, placa etc. Como parte de âmbitos complexos, há ata de condomínio, textos literários como conto, poema, romance etc., histórias em quadrinhos (que ainda podem ser classificados como gênero discursivo híbrido, por lidar com texto e imagem) etc. Adicionalmente, esses gêneros podem ser classificados como primários e secundários, para Bakhtin. Como bem destaca Valfrido da Silva Nunes:


			Ademais, o mestre soviético chama atenção para dois conceitos basilares nesta discussão: os gêneros primários e os gêneros secundários. Enquanto os primeiros estão relacionados aos gêneros mais simples formados na comunicação discursiva imediata – gêneros da conversa familiar, das narrativas espontâneas, das atividades efêmeras do cotidiano etc. –, os segundos dizem respeito àqueles mais complexos e, relativamente, mais desenvolvidos e organizados – romances, dramas, pesquisas científicas etc. Ainda assim, é de fundamental importância não associar os gêneros primários à oralidade nem os gêneros secundários à escrita (Nunes, 2017).


			Pode-se ainda afirmar que os gêneros mais complexos são aprendidos com mais vagar, ao longo de um longo período de formação, não raramente iniciado na escola. Por serem mais organizados e circularem, em muitos momentos, em âmbitos mais formais, pedem experiência e prática. 


			Dando um passo além, pode-se afirmar que gêneros secundários muito difundidos – ao lado dos gêneros literários reconhecidos pela tradição e outros, muitas vezes mediados pela escrita – são os gêneros que circulam na escola (em especial, no ensino médio e técnico) e na universidade, com finalidade de divulgação do saber científico ou acadêmico, como comunicação oral, currículo, ensaio acadêmico, fichamento, livro didático, livros de divulgação científica, livros de metodologia de pesquisa, livros especializados, paper, projeto de Iniciação Científica, resenha crítica, resenha descritiva, resumo, monografia, dissertação e tese, das mais diversas áreas (como exatas, humidades, letras, saúde e tecnologia). Inclusive, a forma, a função, o conteúdo e o estilo desses gêneros tendem a uma maior homogeneidade em diferentes países, o que nos permite afirmar que eles são mais estáveis do que uma hipotética média e relativamente pouco sujeitos à variabilidade no tempo e no espaço – muito embora essa afirmação possa ser facilmente questionada, como será visto nas próximas páginas deste livro.


			Para compreender melhor esse aspecto menos permeável à oralidade e às experiências culturais comunitárias, regionais, locais, marginais ou periféricas, apresentam-se, a seguir, os conceitos de “letramento autônomo” e “letramento ideológico ou vernacular”, em linha definida por Brian Street.


			2.2 As práticas de letramento: do local ao global


			As reflexões sobre letramento na atualidade apontam para as especificidades da escrita e da leitura como práticas inseridas em contextos singulares, atendendo à necessidade de comunicação por parte dos sujeitos envolvidos no processo. Os contextos das práticas de leitura e escrita possuem, cada qual, sua complexidade e demandam individualização de suas características. Antes de iniciar a reflexão sobre a dinâmica do letramento acadêmico, explicitando o conteúdo temático, a forma e a função de cada gênero textual a ser aqui estudado, bem como seu estilo e contexto de circulação, em linha definida por Bakhtin (2003), vale trazer à discussão aspectos relativos aos estudos do letramento.


			Angela Kleiman define o letramento como práticas de leitura e escrita que acontecem em contextos situados: “Podemos definir hoje o letramento como um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos, para objetivos específicos” (Kleiman, 1998, p. 181). Para Magda Soares, entretanto, para além das próprias práticas em si, a concepção de letramento abrange o “estado” ou a “condição” de quem “exerce” as práticas sociais de letramento ou os eventos de letramento, que fazem parte de um processo maior de interações sociais. Leia-se:


			Embora mantendo esse foco nas práticas sociais de leitura e de escrita, este texto fundamenta-se numa concepção de letramento como sendo não as próprias práticas de leitura e escrita, e/ou os eventos relacionados com o uso e função dessas práticas, ou ainda o impacto ou as consequências da escrita sobre a sociedade, mas, para além de tudo isso, o estado ou condição de quem exerce as práticas sociais de leitura e de escrita, de quem participa de eventos em que a escrita é parte integrante da interação entre pessoas e do processo de interpretação dessa interação – os eventos de letramento, tal como definidos por Heath [...] (Soares, 2002, p. 145).


			Portanto, Soares coloca em destaque que, subjacentes às práticas de letramento, há processos mais complexos. Esses podem ser de natureza cognitiva, social, política e cultural, ou ainda resultar de um maior/menor acesso à informação e a tecnologia, dentre outros. Esse fator coloca os sujeitos que exercem as práticas de leitura e de escrita em posição de usufruir ou exercer essas habilidades com maior desenvoltura, destreza ou acessibilidade. 


			Ao lado da ênfase ao estado/condição para exercer as práticas de letramento, a autora coloca em evidência a importância de se pluralizar o conceito: 


			Na verdade, essa necessidade de pluralização da palavra letramento e, portanto, do fenômeno que ela designa já vem sendo reconhecida internacionalmente, para designar diferentes efeitos cognitivos, culturais e sociais em função ora dos contextos de interação com a palavra escrita, ora em função de variadas e múltiplas formas de interação com o mundo – não só a palavra escrita, mas também a comunicação visual, auditiva, espacial (Soares, 2002, p. 155-6).


			Esse ponto de vista permite observar e distinguir os contextos e tecnologias peculiares da cultura letrada. Assim, pode-se compreender que a escrita e a leitura manifestarão características bem distintas, por exemplo, em comunidades com amplo acesso à tecnologia em comparação a comunidades que dependem sobremaneira de produtos analógicos, como o livro e o jornal impressos.


			Agora é interessante observar as diferenças entre letramento autônomo e letramento vernacular, de acordo com Brian Street, um dos grandes nomes dos estudos de letramento no mundo. A distinção entre letramento autônomo e letramento vernacular ajuda a compreender que o desenvolvimento das práticas de letramento acadêmico depende do domínio de códigos específicos. Ou seja, o desenvolvimento das habilidades de leitura e de escrita características de gêneros textuais que circulam na universidade – e em outros âmbitos que com ela dialogam, como as instituições de ensino e pesquisa – acontece com o desenvolvimento de complexos sistemas de interação (em geral, com mediação de um pesquisador, docente e bibliografia especializada, com linguagem clara e objetiva), voltados para o domínio dos aspectos relativos ao gênero textual estudado. Ademais, a aprendizagem precisa ser constantemente estimulada, envolvendo treinamento e compromisso, com atividades de progressivo nível de dificuldade.


			Desse modo, antes de discorrer especificamente sobre o letramento acadêmico, observe-se como Brian Street (Street, 1984) define os modelos de “letramento autônomo” e de “letramento ideológico” ou vernacular. A apropriação da leitura e da escrita acontece mediante domínio de práticas da cultura letrada, que podem ser consideradas locais (que normalmente são consideradas “menores”) ou globais (em geral, são as mais valorizadas). Street delimita esses modelos, asseverando que ambos possuem enraizamento e prestígio sociais distintos. Especificamente, enquanto o modelo autônomo aponta para as habilidades individuais do sujeito, em geral, alinhadas a uma concepção de sociedade liberal, que as reproduz em contextos ensaiados ou por um modelo de educação marcadamente reprodutivista, o modelo vernacular ou ideológico é mais amplo e engloba todas as apropriações da cultura letrada praticadas por determinada comunidade, inclusive (e sobretudo) aquelas consideradas menores ou as menos prestigiadas pelos núcleos de poder. 


			Desse modo, o segundo modelo, ideológico ou vernacular, abre-se para a realidade específica dos sujeitos, desnudando-se as estruturas de poder que segmentam a sociedade e determinam, de algum modo, a trajetória social daqueles que não tiveram oportunidades de escolarização que os empoderassem para um mundo cada vez mais globalizado e interconectado. Em países com grande disparidade social, como o Brasil, o choque entre o modelo autônomo e o modelo ideológico pode ser ainda maior, privilegiando aqueles que têm acesso, desde a primeira infância, às práticas valorizadas pela cultura letrada oficial, mais homogênea e menos permeável aos valores compartilhados por membros de comunidades cuja trajetória social passa ao largo da cultura oficial ou, ainda, comunidades consideradas regionais, locais, marginais ou periféricas, com suas identidades alternativas, pouco afeitas a enquadramentos preestabelecidos e rígidos. 


			2.3 O letramento acadêmico: teoria e prática


			Comunidades mais escolarizadas compartilham valores que tendem a criar um consenso em torno de gêneros discursivos ou textuais mais aceitos na escola e na academia. Independentemente do contexto social dos autores e leitores de um artigo publicado em uma revista científica, por exemplo, aceita-se que a escrita científica bem estruturada deve ser clara, objetiva, passível de comprovação científica e bem embasada do ponto de vista teórico-metodológico, dentre outras características.


			Ao abordar as práticas de leitura e escrita valorizadas na academia, um dos pontos mais sensíveis diz respeito à desigual formação educacional ou formal dos estudantes em nosso país. Os gêneros acadêmicos podem e devem ser progressivamente abordados ao longo da escolarização do estudante. Deve-se começar por aqueles considerados menos complexos, como resumo, comunicação em painel e resenha descritiva. Progressivamente, podem-se apresentar outros, como a resenha crítica. Ao chegar à universidade, esse aluno familiarizado com a linguagem acadêmica estará mais preparado para compreende as especificidades de um projeto de iniciação científica, uma monografia de graduação ou um artigo científico. 


			O professor da escola básica e da universidade poderá ser considerado um agente mediador que consegue dinamizar um conjunto de recursos que favorece o aprendizado de uma linguagem que está distante da vivência de muitas famílias. Inclusive, seria bem-vindo fomentar uma “pedagogia culturalmente sensível”, para falar com Bortoni-Ricardo, capaz de criar: 


			[...] em sala de aula, ambientes de aprendizagem onde se desenvolvem padrões de participação social, modos de falar e rotinas comunicativas presentes na cultura dos alunos. Tal ajustamento nos processos interacionais é facilitador da transmissão do conhecimento, na medida em que ativam nos educandos processos cognitivos associados aos processos sociais que lhes são familiares (Bortoni-Ricardo, 2005, p. 120).


			Em outras palavras, o desafio é valorizar o saber que os estudantes trazem a partir de suas próprias experiências e construir pontes ou contatos sensíveis com o saber que circula na escola ou na universidade. Sabe-se que não é fácil criar essas zonas de contato; mas é possível e desejável, inclusive, para que sobretudo as comunidades mais deslocadas do ponto de vista econômico, político e cultural possam alcançar maior autonomia, criticidade e possam compartilhar as riquezas produzidas pelo país. 


			Comunidades instruídas e preparadas para reivindicar bens materiais e imateriais por certo estarão mais próximas de alcançar a justiça social e a equidade de tão difícil alcance. Os sujeitos preparados, como cidadãos conscientes de seus direitos e responsabilidades, podem construir, divulgar e promover o saber, o saber fazer e o saber fazer acontecer (conhecimento, habilidade atitude) no contexto da sociedade do século XXI; e, consequentemente, podem, no cotidiano e de modo duradouro, promover uma sociedade mais democrática e inclusiva.


			2.4 A escrita e a leitura nas práticas de letramento acadêmico


			A escrita e a leitura certamente possuem especificidades no ambiente acadêmico. O conhecimento da sociolinguística ensina que a universidade e as instituições de ensino e pesquisa constituem espaços em que a variedade linguística de maior prestígio social, empregadas em contextos mais formais, preponderantemente circula. 


			Tal fato não deve justificar qualquer tipo de exclusão – linguística, social, econômica, regional, cultural etc. Pelo contrário, a universidade, em países desiguais como o Brasil, assume, como nenhum outro espaço, o papel de corrigir as gigantescas discrepâncias sociais que marcam, de modo indelével, as classes mais desprivilegiadas do país. 


			Portanto, é fundamental que o acesso ao Ensino Superior seja acompanhado de um especial olhar por parte de professores e gestores da universidade, em busca de desenvolver uma educação linguística que se distinga do aparato meramente normativo e prescritivo da língua, ainda presente nas diversas instâncias da vida prática. Esse cuidado vem com o intuito de incluir em especial os estudantes que não tiveram oportunidades educacionais similares aos egressos do Ensino Médio das consideradas melhores escolas do país (em geral, de escolas frequentadas e financiadas pela elite socioeconômica). 


			Também por isso se deve persistir no ensino de gêneros discursivos acadêmicos, para preparar os sujeitos que tiveram oportunidades desiguais para agirem socialmente também nas instâncias de poder. Contudo, dominar a leitura e a escrita de gêneros acadêmicos ocorreria não para aprofundar as diferenças sociais, e sim para combatê-las, defender igualdade de oportunidades, construir sua cidadania e dar sua contribuição para a formação de um Brasil mais justo.
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